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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº  168 /2025
RELATÓRIO:

Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 018/2025, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que dispõe sobre a proibição de comercialização, instalação, uso e manutenção de dispositivos que ocultem ou dificultem a visualização de placas de identificação veicular no Estado do Maranhão.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, por mais relevante que seja.
A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) prevê procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo Alexandre de Moraes, o termo processo legislativo, “juridicamente, consiste no conjunto coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção de leis e atos normativos que derivam diretamente da própria constituição”
.

Em uma das classificações possíveis para tratar da inconstitucionalidade das normas, os doutrinadores apresentam a divisão em formal e em material.

Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente considerado, sem atingir seu conteúdo, referindo-se aos pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei. [...] Os vícios materiais dizem respeito ao próprio conteúdo ou ao aspecto substantivo do ato, originando-se de um conflito com regras ou princípios estabelecidos na Constituição” (MENDES, COELHO e BRANCO, 2009, p. 1061 e 1063, Curso de Direito Constitucional).

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva e complementar.

A fase iniciativa consiste em assegurar a determinado agente ou grupo de pessoas a propositura do ato normativo que especificar. 

Cumpre ressaltar, que o Supremo Tribunal Federal entende que o vício de iniciativa do projeto de lei, cuja matéria deve ser iniciada privativamente pelo Chefe do Executivo não é sanado nem mesmo pela sanção:
"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes." (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007).
Nesse contexto, o legislador, ao adentrar em atribuições do Poder Executivo (artigo 3º do presente projeto), defenestrou a competência daquele poder para gerir sua própria organização, ferindo o princípio dos “freios e contrapesos” e da tripartição harmônica dos poderes.
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei n° 018/2025, por possuir vício formal de inconstitucionalidade e de técnica legislativa.
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opina-se pela REJEIÇÃO do presente projeto de Lei visto que a proposição padece de inconstitucionalidade

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 018/2025, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 11 de março de 2025.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

                                                                        Presidente: Deputado Florêncio Neto

                                                                        Relator: Deputado Neto Evangelista
Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado João Batista Segundo                        ______________________________

Deputado Arnaldo Melo                                    ______________________________

Deputado Ricardo Arruda                                  ______________________________

Deputado Júlio Mendonça                                 ______________________________

Deputado Ariston                                              ______________________________
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